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US$ 3.98 bi

• Commitments

27 projects

• 25 IPF/PfR

• 2 DPL

• Active

US$ 2.38 bi

• 61%

• To disburse

US$ 130 M

• 3 donations



Federal, 
26.0%

Regional, 
3.0%

State-level, 
56.0%

Municipal, 
15.0%

• Sanitation

• Water management

• Energy

• Transport

• Urban development

• Climate resilience

• Agriculture

• Environmental conservation

• Education

• Health

• Social Assistance
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Avaliação geral do quadro legal político, e institucional do Brasil para tratamento de riscos e impactos ambientais e sociais
Matriz de Avaliação NAS#1 Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais

It
em Elementos da NAS#1 Elements¹

Etapas do 
Gerenciamento 

do Projeto

Correspondência na 
Legislação Nacional

Grau de 
Adesão

Comentários Lacunas

86 108 86 86 86 86 86

Introdução

4.

Os Mutuários irão gerir os riscos e impactos socioambientais
ao longo do ciclo de vida do projeto, de forma sistemática,
adequando-os à natureza e dimensão do projeto e aos
possíveis riscos e impactos

Geral
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 237/1997

Coberto 
quando 

licenciável

A legislação brasileira é restritiva quanto à gestão de impactos,
principalmente em projetos licenciados. Entretanto, existe uma
lacuna relacionada ao conceito de riscos e impactos, e esta
diferença na gestão socioambiental não é clara na legislação
nacional

-

Objetivos

(a) Antecipar e evitar riscos e impactos 3. Execução

Subseção IV, parag. 1, Art 
225 CF/1988
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 01/1986
Art. 2 CONAMA 237/1997

Completame
nte coberto

Mesmo que o projeto não seja licenciado, se causar danos ao meio
ambiente sem qualquer ação preventiva ou mitigadora, o
responsável pode ser culpado de crimes ambientais

-

(b) Quando não for possível evitar, minimizar ou reduzir os riscos
e impactos para níveis aceitáveis

3. Execução

Subseção IV, parag. 1, Art 
225 CF/1988
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 01/1986
Art. 2 CONAMA 237/1997

Completame
nte coberto

Mesmo que o projeto não seja licenciado, se causar danos ao meio
ambiente sem qualquer ação preventiva ou mitigadora, o
responsável pode ser acusado de crimes ambientais

-

(c) Uma vez que os riscos e impactos tenham sido minimizados
ou reduzidos, mitigá-los

3. Execução

Subseção IV, parag. 1, Art 
225 CF/1988
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 01/1986
Art. 2 CONAMA 237/1997

Completame
nte coberto

Mesmo que o projeto não seja licenciado, se causar danos ao meio
ambiente sem qualquer ação preventiva ou mitigadora, o
responsável pode ser acusado de crimes ambientais

-

(d)
Quando permanecerem impactos significativos residuais,
compensá-los ou neutralizá-los, quando for viável do ponto
de vista técnico e financeiro

3. Execução

Subseção IV, parag. 1, Art
225 CF/1988
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 01/1986
Art. 2 CONAMA 237/1997
Art. 5 CONAMA 369/2006
Art. 36 Lei 9.985/2000

Completame
nte coberto

É uma obrigação compensar os impactos não mitigáveis,
principalmente através do apoio a unidades de conservação ou
reflorestamento. Os órgãos ambientais ou o Ministério Público
podem definir os critérios de compensação, dependendo do impacto

-

-

Adotar medidas diferenciadas para que os impactos
negativos não recaiam desproporcionalmente sobre os
desfavorecidos ou vulneráveis e que estes não sejam
prejudicados na partilha dos benefícios e oportunidades de
desenvolvimento resultantes do projeto

3. Execução

Subseção I, Art. 6 CONAMA
01/1986
Decreto 6.040/2007
Decreto 10.088/2019
Convenção OIT 169

Coberto 
quando 

licenciável

Além da atenção aos impactos da gestão social, as populações
tradicionais são especialmente protegidas no Brasil

-

Âmbito da aplicação

7.
A Norma Ambiental e Social 1 aplica-se a todos os projetos,
apoiados pelo Banco por meio do Financiamento de Projetos
de Investimento

Geral

Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 237/1997
Art. 7 Lei complementar N
140 

Coberto 
quando 

licenciável

A maioria das regras nacionais de avaliação de impacto e gestão se
aplica a projetos licenciados. Quando o projeto não está sujeito a
licenciamento, o Mutuário deve aplicar as regras do Banco

-

10.

A NAS1 também se aplica a todas as Instalações Associadas.
As Instalações Associadas cumprirão os requisitos das NAS,
na medida em que o Mutuário tenha controle e influência
sobre as mesmas

Geral
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 237/1997
Art. 7 Lei complementar 140 

Coberto 
quando 

licenciável

A maioria das regras nacionais de avaliação de impacto e gestão se
aplica a projetos licenciados. Quando o projeto não está sujeito a
licenciamento, o Mutuário deve aplicar as regras do Banco

-

Requisitos

14.
O Mutuário irá avaliar, gerir e monitorizar os riscos e
impactos socioambientais do projeto durante todo o seu ciclo
de vida

Geral
Art. 10 Lei 6.938/1981
Art. 2 CONAMA 237/1997
Art. 7 Lei complementar 140 

Coberto 
quando 

licenciável

O licenciamento ambiental no Brasil considera todo o ciclo de vida
do empreendimento

-

ESS requirement

Project management 
stage

Legal framework 
correspondence

Adherence level 
classification

Assessment

𝐷𝐴 =
1 ∗ 𝑃𝐿𝐴 + 1 ∗ 𝐶𝑄𝐿 + 0.5 ∗ 𝑃𝑅𝐴

𝑁𝐸𝐴

DA = Degree of Adherence

PLA = Number of requirements/objectives Fully Achievable

CQL = Number of requirements/objectives Achieved When Subject to Licensing

PRA = Number of requirements/objectives Partially Achievable

NEA = Total number of elements analyzed



ESS
Completely 

covered

Covered when 

licensed
Partially covered Not covered Elements Adherence

ESS 01 22 23 11 19 75 67%

ESS 02 19 0 7 2 28 80%

ESS 03 37 5 15 6 63 79%

ESS 04 9 10 8 2 29 79%

ESS 05 8 8 16 17 49 49%

ESS 06 17 19 9 13 58 70%

ESS 07 8 7 12 2 29 72%

ESS 08 18 29 22 2 71 82%

ESS 10 1 11 3 1 16 84%

TOTAL 139 112 103 64 418 -

SCORE 51.5 0 302.5 72%251



1. Purpose of the note

2. Degree of adherence (infographics)

3. Overview

4. Which objectives of the ESS are achievable using the 

Brazilian system?

5. Which objectives of the ESS are partially achievable using 

the Brazilian system?

6. Which objectives of the ESS are not achievable or which 

of its requirements are not covered when using the 

Brazilian system?

7. What additional measures do borrowers need to take for 

their projects to achieve all the objectives of the ESS?

In Portuguese



• G20 Declaration, New Delhi (Set-23)

• Multilateral Development Banks (MDBs) reform

• “Bigger and better MDBs”

• “Increase the capacity of multilateral banks to fight poverty and address 
global challenges...”

• Use of national systems → Project’s streamlining

• Developing and strengthening Borrowers’ structures and processes
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Let’s continue the conversation!
Post questions and comments in the IAIA24 app.
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